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MUNIC|PIO: PASSO FUNDO

ADMINI§TRAÇÃOí; Rosimori dê Souze Bispo (Presidenta)

Sandro RobeÍlo Riffel (Presidente)

IT - RELATóRIO GERAL DE CONSOLIDAÇÃO DAS CONTAS

PROCESSO DE CONTAS DE GESTÃO/2oí3

Senhora Coordenadora:

Em cumprimento ao disposto no art.40, parágrafo único, da
lnstruçâo Normativa n'OO5|2O'12, registl.a-sê que não existem procêssos de
Tomadas de Conlas Especiais, lnspeçÕes ExtraordináÍias ou Especiais em
ândamento, de rêsponsabilidâde do Gestor no exercicio sob exame2.

Cabe destâcar que foram constatadas as seguintes
inconformidades:

1 . DA AUDITORIA

Relatório de Auditoria de Rêgularidade - Acompanhamento de
Gestão no 01/2013 - Íinal (fls. 45 a 50).

2 . DA ENTREGA DOS DOCUMENTOS

2.í - DOS DOCUMENTOS

O documento, a seguir relacionado, náo foi enviado â este
Tribunal, em infringência ao disposto no art. 115 do Regimento lnterno do TCE,
regulamentado pela Resoluçáo n" 962/2012 (artigo 30, inciso lt).

I O periodo de responsâbilidade de cada Administrador corsta úo Sistema Corporativo (RIS 13l0). Consutta
efetuÂda em 10-10-2014.
? Consulta ôo Sistema Cor?oÍativo - RES 1 3 I 0. realizadâ ern I O" 10"20 14.
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2.1.í - Cópia da3 atâs de encerÍamgnto do inventáÍio de
bens E dê vâlores, evidêncíando evontuel3 dlforênçâs e aa rêspêctivag
providências adotadas.

coNcLUsÃo

Do presente Relatório, salienta-se a existência de
inconfoÍmidades passíveis de serem esclarecidas, quanto aos seguintes tópicos;

- Da Auditoria
- Rêlatório de Auditoria dê Rogularidade -

Acompenhamonto de Gêstão no 01/2013 - final (Íls. 45 a
50);

. Do Rêletório Goral de Consolidâção das Contas, quanto
ao itêm 2 - Da Entrcga dos Oocumentos (fls. 78 e 79),

À sua consideração.

Em 10-10-20í4.

Cláudia Souza do Amaral,

Auditorâ Pública Externa.

De acordo.

Encaminha-se o presente processo
para o Exmo. Senhor Conselheiro-
Relator com vista à determinação dos
procêdimentos de intimação.

Em 10-Í0-20í4.

Andréa Doval da Costa,

Coordenadora.
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ESTAOO DO RIO GRANOE OO SUT
TRIEUNÂ! DE CONÍAS
GÂBII{ÉÍÉ DO CONSELHEIRO PEDRO FIGUEIREDO

Processo no: í953-0200/13-0

Origem: lnstituto de Previdância Social dos Servidores Municipais de Passo
Fundo

Nos termos pÍevistos no Regimento lnterno deste
Tribunal, Resoluçáo n' 54412000, art. 48, lll, determino a intimação
da Senhora Rosimeri de Souza Bispo e do Sr. Sandro Roberto
Riffel, Administradores do lnstituto de Previdência Social dos
Servidores Municipais de Passo Fundo, no exercício de 2013, para
quê, no prazo de 30 (trinta) dias, preslê(m) esclarecimentos sobre
o destacado na instrução técnica de fls. 78 a 79, juntando
documentaÉo comprobaiória a respeito de medidas que
porventura tenham sido adotâdas para a sua regularizaÇão.

Após a elaboração da Análisê dos Esclarêcimentos,
remêtam-sê os âutos ao lvlinistério Público de Contas para emissão
de Parecer, nos termos do art. 25, lnciso lll do Regimento lnterno
desta Corte.

Gabinete, em 20 de outubro de 20'14.

PEORO FIGUEIREDO,
Consolheiro.Relator.
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Relator: Conselheiro-Substituto Alexandre Mariotti
Processo n. 001953-02.00í 3-0 -
Deçisào n- 2E-OOM|2O17

- Contas de Gestáo dos Administradores do lnstituto dê
Prêvidência Social dos ServidoÍes Municipais de Passo
Fundo - IPPASSO no exercício de 2013.

A Secretária da Segunda Câmara certiÍlca que as ocorrências
pertinentes a este processo, nesta sessão, estão abaixo consignadas.

Apresentado o relatório da matéria, o Relator, Conselheiro-
Substituto Alexandre Mariotti, prolatou seu voto, constante nos âutos.

Colocada a matéria em discussâo, ocorreram âs seguintes
manifestaçÕes:

Conselheira-Substituta Ana Warpechowski: "Senhor
Presidente, saúdo-o na Presidência dos trabalhos desta sessão; saúdo o Conselheiro
Mariotti; o Conselheíro Renato; saúdo a Doutorâ Fernenda, representante do Ministério
Público junto a esta Corte; Secretária Mara e toda â sua equipe, e todos os presentes.
Éu tenho uma pequena divergência com relaçáo ao voto apresentado pelo Conselheiro
Relator, na verdade, é com relaçáo a dois itens, o item 1.1 e o item 1.2, em que o
Relator não impÕe o débito e deixa para uma análise em futura auditoria. Eu analisei o
processo e verifiquei que os documentos apÍesentados nos autos são frágeis e, no
meu entendimento, náo está devidamente demonstrado o ressarcimento ao erário.
Então, por pÍudência, eu entendo que devem ser mantidas essas imposiçóes de
débitos, sendo que o gestor poderá comprovar, em sede recursal de cumprimento de
decisão, esses pagamentos que houve, e também a inexistência de prejuízo ao
patrimônio público. Então, por isso eu divirjo do Relator, para fixar débito relativo aos
itens 1.1 e 1 .2; e, no mais, acompanho o Relator."

Conselheiro-Relator, Alexandre Mariotti: "Senhor Presidente.
Apenas como eu fiz o voio muito resumido e não destaquei esses pontos, apenas paÍa
esclarecer que, nesses casos, tem uma sugestáo de glosa no valor de R$ 601,39,
relativa a verbas rescisórias do presidente do instituto, e esse é o item 1.'1. E o item 1.2
é o pagamento de pensão em duplicidade à filha companheira de servidor falecido,
com sugestão de débito no valor de R$ 1.367,63. Nos dois câsos realmente não existe
comprovaçáo dê ressaÍcimento ao erário, existe é alguma documentação no sentido de
que os valores estão sendo devolvidos, um indicativo que elês estariam sendo
ressarcidos, embora realmente a comproveção náo seja conclusiva. E, nesse caso
entáo, a opção que eu fiz foi manter o apontamento e afastar a sugestão de glosa, com
determinação que o ressarcimento fosse verificado em próxima auditorja, mas a
solução da Conselheira é também peíeitamente razoável. Eu vou manter o meu voto,
sem deixar de reconhecer a razoabilidade da posiçáo de Sua Excelêncaa."

F*.r:



Í11

i"^
ESTADO OO RIO GRÀNOE DO SUL
ÍR|BUNÁ! OE COrilÍAS 175

Conselheiro-Presidente, Alêxandre Postal: "Ok. Con§elheiro
Renato."

conselhêiro-Substituto Renato Azeredo: "Senhor Presidênte,
informo que também havia me chamado atenção esse particular do voto do eminente
Conselheiro Alexandre Mariotti, de forma que, como foi explicitado, ambos os
argumentos e ambas as razÕes sáo plenamênte justificáveis, mas eu, no particular,
estou acompanhando o Conselheiro Alexandre Mariotti, que dêixa para a fase de
liquidação a aferiçáo da regularidadê nessês pagamentos, o que nos remete ao
princípio da própria continuidade da administração pública, que não se encerra numa
gestão. Razâo pela qual se o atual gestor que vai ter as suas contas julgadas ainda
está no conirole da açáo administrativa ou aquele quê viêr a sucedê-lo poderá ter
perfeitamente essa matéria êxaminada pela equipe de auditoÍia. Por essa razâo, estou
acompanhando o Relatoí."

Conselheiro-Presidente, Alexandrê Postal: "ok. Então, à
unanimidade o voto do Relator, vencida a Doutora Ana quanto aos débitos dos itens
1.1 e 1.2."

Certifica, outrossim, que Íoiproferida a seguinte decisão:

A Segunda Câmara Especial, por unanimidade, acolhendo o
voto do Conselheirc-Relator, por seus ]urldicos fundamentos,
decide:

a) impor multa de R$ 1.200,00 ao Senhor Sandro Roberto
Riífel e de R$ 1.000,00 à Senhora Rosimeri de Souza Bispo,
nos termos dos artigos 67 da Lei Estadual n 11.424f20o0 e 135
do Regimento lnlerno desta Cofte, por afronta a normas
constitucionais e legais reguladoras da gestão admínistrativa;

b) adveftir a Origem para que promova o saneamento das
falhas passíveis de regularização, as quais deveráo ser,
necessaiamente, objeto de próxima auditoia;

c) determinar à Origem que adote providências para
regularizar a ínconformidade apontada no item 1 3 do Relatório de
Auditoria:

d) julgar regulares com ressalvas as ConÍas de GesÍão
dos Senfores Sandro Robedo RiÍlel e Rosime de Souza
Bispo, Adminístradores do lnstituto de Previdência Social
dos Seryidores Municipais de Passo Fundo - IPPASSO no
exerÇÍcio de 2013, nas termos da aftigo 84, inÇiso ll, do
Regimento lntemo deste Tribunal;

e) remeter os auÍos â Supervisão competente para a
aplicaÇão dos consectáios decorrentes desaá declbáo, nos lemos
da Regímento lnterno deste Tribunal.

Íc-08.1
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Restou vencida, em parte, a Conselheira-Substituta Ana

Warpechowski, que votou, ainda, por fixar débito quanto aos itens 1'l e '1.2' de
responsabllldade do Senhor Sândro Roberto Riffel.

Participaram do julgamento os Senhores Conselheiros-Substitutos
Alexandre l\4ariotti, Renato Azeredo e Ana Warpechowski.

Plenário Gaspar Silveira Martins, em 27-03-2017.

Mâra lolete Dal Castel,
SecretáÍia da Segunda Câmara.
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